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EMENTA DA DISCIPLINA 

Estudo do Poder Legislativo como um fenômeno interdisciplinar sob a perspectiva de sua estrutura 
organizacional e administração, dos seus processos políticos e da sua política institucional. 
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OBJETIVO GERAL DA DISCIPLINA 

O aluno deverá ser capaz de interpretar e expressar o Poder Legislativo como um fenômeno interdisciplinar 
sob a perspectiva de sua estrutura organizacional e administração, dos seus processos políticos e da sua 
política institucional. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA DISCIPLINA 

1) Compreender o Legislativo como uma instituição ao mesmo tempo organização/burocrática e 
organização política.  

2) Apresentar as ações institucionais, comunicativas e pedagógicas, voltadas à informação e divulgação 
da ação política do Legislativo e, em especial, da Câmara dos Deputados, e seus impactos sobre o 
exercício da democracia; 

3) Compreender, de forma crítica, as principais abordagens de estudo do Legislativo brasileiro; 
4) Contextualizar o Poder Legislativo como promotor da democracia, enfocando os aspectos de sua 

representação, comunicação e transparência; 
5) Identificar as dimensões institucionais e relacionais envolvidas nos processos políticos do parlamento 

brasileiro; 
6) Analisar as funções de mediação política do parlamento, suas interfaces sociotécnicas, deliberação e 

participação. 
 

CONTEÚDO DA DISCIPLINA 

I. Organização do Poder Legislativo  
a. A função administrativa no Legislativo. 
b. A Casa Legislativa como organização pública. 
c. Mudança organizacional no Legislativo. 

II. Processos Políticos 
a. Democracia e Representação 
b. Principais abordagens de estudo do Legislativo brasileiro 
c. Dimensões institucionais e relacionais dos processos políticos no parlamento 

III. Política Institucional 
a. Democracia, Participação e Representação  
b. Parlamento Mediador e Cidadãos  
c. Comunicação, Transparência e Democracia Digital na esfera pública  
d. Cultura cívica, valores políticos e educação para democracia 

 
MÉTODO DE ENSINO 

A metodologia inclui aulas expositivas e apresentações de trabalho dos alunos, acompanhadas das discussões 
dos textos. 

AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM 

Os trabalhos serão individuais. Cada aluno deverá escolher um texto da bibliografia complementar, 
preferencialmente de sua linha, para apresentar oralmente. Ao final, apresentará um ensaio bibliográfico 
relacionado a seu tema de pesquisa, o qual será avaliado pelo professor de sua respectiva linha de pesquisa. 
Além da avaliação escrita, os alunos serão avaliados quanto à participação. A menção final do aluno será 
atribuída em função do trabalho escrito (7 pontos), da apresentação oral (2 pontos) e da participação (1 
ponto). 

A nota mínima para aprovação é 7,0 e a frequência mínima é de 75%. 
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CONDUTA ESPERADA DO ALUNO 

O aluno deve estar ciente de que se matriculou em disciplina de curso stricto sensu, cujo propósito é formar 
profissionais qualificados com habilidades de pesquisa e de produção de conhecimento. Nesse sentido, são 
características esperadas do aluno: 

 ser proativo, organizado e gostar de estudar diariamente; 
 ser responsável, pontual e respeitar prazos; 
 agir como um pesquisador, o que significa trabalhar muito e de forma independente;  
 ser capaz de colaborar com outros alunos e de se engajar em atividades de grupo; 
 ter bom domínio da gramática da língua portuguesa; 
 saber ler textos técnicos complexos em inglês. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DAHL, Robert. Sobre a Democracia. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2001 (reimpressão 2009). 
230p. 

DENHARDT, R. B. Teorias da administração pública. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 

GOMES, Wilson. A democracia no mundo digital: história, problemas e temas. São Paulo: Edições Sesc São 
Paulo, 2018. Disponível em:  

MANIN, B. A democracia de público reconsiderada. Novos Estudos – CEBRAP, N.o. 97, São Paulo, 
Novembro de 2013. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
33002013000300008  

POLSBY, N. ‘Legislatures’, in F. I. Greenstein and N. W. Polsby (eds.) Handbook of Political Science, V, 
Reading-Mass., Addison - Wesley, 1975, pp. 257-319. 

URBINATI, N. Da democracia dos partidos ao plebiscito da audience. São Paulo: Lua Nova, P. 85-105, 2013. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ln/n89/04.pdf. Acessado em 06/05/14  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LINHA 1 
 
ABRÚCIO, F.L.; LOUREIRO, M. R. Burocracia e ordem democrática: desafios contemporâneos e experiência 
brasileira. In: PIRES, R.; LOTTA, G.; OLIVEIRA, V. E. (orgs.). Burocracia e políticas públicas no Brasil: 
interseções analíticas. Brasília : Ipea : Enap, 2018. 

ANDREWS, C. W.; BARIANI, E. Administração pública no Brasil: breve história política. São Paulo: Unifesp, 
2010.  

APPEL-MEULENBROEK, R. Knowledge sharing in research buildings and about their design. In: 7th SSS, 2009, 
Estocolmo. Proceedings… Estocolmo: KTH, 2009. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 53. ed. Brasília: Câmara dos 
Deputados, Edições Câmara, 2018. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-33002013000300008
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-33002013000300008
http://www.scielo.br/pdf/ln/n89/04.pdf.%20Acessado%20em%2006/05/14


  
 

MESTRADO PROFISSIONAL EM PODER LEGISLATIVO 
PLANO DE CURSO DE DISCIPLINA 

 

Disciplina: Nome da Disciplina– 1º semestre 2020                                                                         Pág. 4 

 

BRESSER-PEREIRA, L. C.. Reforma do Estado nos anos 90: lógica e mecanismos de controle. Brasília: MARE, 
Cadernos MARE, n. 1, 1997. Disponível em< http://www.scielo.br/pdf/ln/n45/a04n45.pdf >. Acesso em: 22 
out. 2012. 

CAVALCANTE, P.; LOTTA, G. S.; OLIVEIRA, V. E. Do insulamento burocrático à governança democrática: as 
transformações institucionais e a burocracia no Brasil. In: PIRES, R.; LOTTA, G.; OLIVEIRA, V. E. (orgs.). 
Burocracia e políticas públicas no Brasil : interseções analíticas. Brasília : Ipea : Enap, 2018. 

FILGUEIRAS, F. Burocracias do controle, controle da burocracia e accountability no Brasil. In: PIRES, R.; 
LOTTA, G.; OLIVEIRA, V. E. (orgs.). Burocracia e políticas públicas no Brasil: interseções analíticas. Brasília : 
Ipea : Enap, 2018. 

GEDDES, M.; MULLEY, J. Supporting members and peers. In: LESTON-BANDEIRA, C.; THOMPSON, L. 
Exploring Parliament. Oxford University Press, 2018. 

GOODMAN, N. How buildings mean. Critical Inquiry, 11, n. 4, June 1985. 642-653. Disponivel em: 
<https://www.jstor.org/stable/1343421>. 

GOODSELL, C. T. The architecture of parliaments: Legislative Houses and political culture. British Journal of 
Political Science, 18, July 1988. 28. Disponivel em: <https://www.jstor.org/stable/193839>. Acesso em: 22 
October 2019. 

GRUMM, J. G. Structural determinants of legislative output. In: KORNBERH, A.; MUSOLF, L. D. Legislatives in 
Developmental Perspective. Durham: Duke University Press, 1970. p. 427-459. 

HAGUE, R.; HARROP, M. Comparative government and politics: an Introduction. New York: Palgrave 
MacMillan, 2004. Disponivel em: <http://www.palgrave.com/politics/hague>. 

HEDLUND, R. D. Organizational attributes of legislatures: structure, rules, norms, resources. Legislative 
Studies Quarterly, 9, February 1984. 51-121. Disponivel em: 
<https://www.jstor.org/stable/pdf/439522.pdf>. 

LARA, M. C. D.; VEGT, D. M. V. D. Parliament. Amsterdam: XLM, 2017. 

LOUREIRO, M.R.; OLIVIERI, C.; MARTES, C.B. Burocratas, partidos políticos e grupos de interesse: o debate 
sobre política e burocracia no Brasil. In: LOUREIRO, M.R.; ABRUCIO, F.L. Burocracia e política no Brasil. Rio 
de Janeiro : Ed. FGV, 2010. 

MARCONDES FILHO, A. Alguns parlamentos estrangeiros: estudo sobre as instalações, organização e 
funcionamento das Casas de Parlamento de França, Inglaterra, Portugal, Espanha, Itália e Bélgica. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1958. 

MATIAS-PEREIRA, J. Curso de Administração Pública. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MATIAS-PEREIRA, J. Manual de gestão pública contemporânea. São Paulo: Atlas, 2009. 

MCKAY, W.; JOHNSON, C. J. Parliament & Congress: representation and scrutiny in the twenty-first century. 
Oxford: Oxford University Press, 2012. 

MEDEIROS, V. O espaço e as leis: estratégias para o planejamento da Câmara dos Deputados. E-Legis - 
Revista Eletrônica do Programa de Pós-Graduação da Câmara dos Deputados, v. 1, p. 1-19, 2010. 

MEDEIROS, V.; CUNHA, I. Plano Diretor de Uso dos Espaços: caderno técnico 01. Brasília: Edições Câmara, 
2014. 

OLIVEIRA, J. A. P. DE; GOMES, R. C. Repensando o Estado brasileiro: em busca de um modelo sustentável. 
Revista do Serviço Público, v. 69, p. 5 - 14, 14 dez. 2018. 
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PETIT, S.; YONG, B. The administrative organization and governance of Parliament. In: LESTON-BANDEIRA, 
C.; THOMPSON, L. Exploring Parliament. Oxford University Press, 2018. 

PINHO, J. A.; SACRAMENTO, A. R. O círculo vicioso da corrupção no Brasil: limites estruturais e perspectivas 
de rompimento. Revista do Serviço Público, v. 69, p. 181 - 208, 14 dez. 2018. 

SANTOS FILHO, N. G. ; SALLES, G. S. ; DANNA, E. C. ; PRADO JR, T. X. . Mudança organizacional no 
Legislativo brasileiro: discutindo as possibilidades de aplicação do Institucionalismo Sociológico na análise 
da modernização da estrutura administrativa da Câmara dos Deputados. In: Encontro de Administração 
Pública e Governança da Anpad. Anais... Vitória: Anpad, 2010. 

STEVENS, P. A. Architecture and procedure as influences on parliamentary rhetoric. Canadian 
Parliamentary review, Winter 1997-1998. 5. Disponivel em: 
<http://www.revparl.ca/english/issue.asp?param=65&art=79>. 

VALE, L. J. Architecture, power, and national identity. New Haven: Yale University, 1992. 

 
LINHA 2 
 
ABRANCHES, Sérgio Henrique. O presidencialismo de coalizão: o dilema institucional brasileiro. In: Dados 
31(1), 1988, pp. 5-33. 

AMES, BARRY. Os entraves da democracia no Brasil. Tradução de Vera Pereira. Rio de 

Janeiro: FGV, 2003. 

AMARAL, Oswaldo E. do. O que sabemos sobre a organização dos partidos políticos: uma avaliação de 100 
anos de literatura. Revista Debates. Porto Alegre, v. 7, n. 2, pp. 11-32, maio-ago. 2013. 

AMORIM NETO, O.. Gabinetes presidenciais, ciclos eleitorais e disciplina legislativa no Brasil. Dados, Rio de 
Janeiro, v. 43, n. 3, 2000.    

AMORIM NETO, Octávio; SANTOS, Fabiano. O segredo ineficiente revisto: o que propõem e o que aprovam 
os deputados brasileiros. Dados, vol. 46, nº 4, 2003. pp. 661-697. 

ARAUJO, Suely Mara Vaz Guimarães de; SILVA, Rafael Silveira e. Titulares da agenda e carreiras políticas. Rev. 
Bras. Ciênc. Polít. [online]. 2013, n. 10, p. 285-311.  

AVELAR, L.; CINTRA, A. O. (orgs.). Sistema Político Brasileiro: Uma introdução. 2. ed.. São Paulo: Konrad-
Adenauer e Unesp, 2015. 

BRAGA, R. J.; MIRANDA, R. C. R. Estrutura organizacional e processo decisório legislativo. E-Legis, v. 3/2013, 
p. 7-29, 2013. 

BRAGA, R. J.; SATHLER, A, R. ; MIRANDA, R. C. R. The institutionalisation of the Brazilian Chamber of Deputies. 
The Journal of Legislative Studies, v. 22, p. 460-483, 2016. 

CARVALHO, N. R..  E no início eram as bases: geografia política do voto e comportamento legislativo. Rio de 
Janeiro: Revan. 2003. 

CINTRA, A. O e LACOMBE, M. B. A Câmara dos Deputados na nova República: a visão da Ciência Política. Em 
Avelar L. e Cintra, A.O. (orgs.) Sistema Político Brasileiro: uma introdução. Rio de Janeiro: Fundação 
Konrad-Adenauer-Stiftung; São Paulo: Fundação Unesp Ed., 2015. 

COTTA, Maurizio. Representação Política – Verbete. In BOBBIO, N.; MATTEUCCI, N.; PASQUINO, G. 2009. 
Dicionário de política. Brasília: UnB. 2 Vol. 

http://lattes.cnpq.br/0661936902428718
http://lattes.cnpq.br/0661936902428718
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FERREIRA JÚNIOR, N.A.; PERLIN, G.D.B. e ROCHA, A.B. Reforma política no parlamento brasileiro: 
considerações a partir da rejeição política do projeto de lei 1210 de 2007. E-legis, Brasília, n. 9, p. 24-51, 2º 
semestre 2012. 

FIGUEIREDO, A. C.. Instituições e Política no Controle do Executivo. Dados.  Rio de Janeiro,  v. 44,  n. 4,   2001.    

FIGUEIREDO, A. e LIMONGI, F. 2001. Executivo e Legislativo na Nova Ordem Constitucional. Rio de Janeiro: 
FGV. 2ª ed. 

GOMES, Fábio de Barros Correia. Produção legislativa no Brasil: visão sistêmica e estratégica no 
presidencialismo de coalizão. Brasília: Edições Câmara. 2013. 

KIEWIET, D. Roderick; McCUBBINS, Mathew D. The logic of delegation: Congressional Parties and the 
Appropriations Process. University of Chicago Press. 1991. 

KREHBIEL, Keith. Information and legislative organization. Ann Arbour, The University of Michigan Press. 
1990. 

LIJPHART, Arend. Modelos de Democracia: desempenho e padrões de governo em 36 países. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. Tradução de Roberto Franco. 

LIMONGI, F. O novo institucionalismo e os estudos legislativos: a literatura norte-americana recente. 
Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais – BIB. Rio de Janeiro, n. 37, 1.° sem estre 
1994, pp. 3-38. 

LIMONGI, F.; FIGUEIREDO, A.C. Modelos de legislativo: o legislativo brasileiro em perspectiva. Plenarium. 
Brasília, n. 1, nov. 2004, p. 41-56 

MAYHEW, David R. Congress: the electoral connection. New Haven, Yale University Press. 1974. 

NICOLAU, Jairo. Sistemas Eleitorais. 5ª edição revista e atualizada. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2004. 

PALERMO, V. Como se Governa o Brasil? O Debate sobre Instituições Políticas e Gestão de Governo. Dados, 
Rio de Janeiro, v. 43, n. 3, p. 521-557, 2000.   

POLSBY, Nelson W. e SCHICKLER, Eric. Landmarks in the Study of Congress since 1945, Annu. Rev. Polit. Sci. 
2002, no. 5 (2002): 333-67. 

PRATES, Márcia Maria Bianchi. Caminhos Decisórios de CPIS: Uma Descrição desde a Criação até o Relatório 
Final. E-legis, Brasília, n. 12, p. 94-121, set/dez 2013. 

RENNO, L. R. Críticas ao Presidencialismo de Coalizão no Brasil: Processos Institucionalmente Constritos ou 
Individualmente Dirigidos? In: AVRITZER, Leonardo; ANASTASIA, Fatima (Org.). Reforma Política no Brasil. 
Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2006, v., p. 259-271. 

SANTOS, Fabiano. O Poder Legislativo no presidencialismo de coalizão. Belo Horizonte: Editora da UFMG. 
2001. 

SANTOS, M. L. Teoria e método nos estudos sobre o Legislativo brasileiro: uma revisão da literatura no 
período 1994-2005. Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais – BIB. São Paulo, n. 
66, 2º sem. 2008, p. 65-89. 

SILVA, Rafael Silveira e; ARAUJO, Suely Mara Vaz Guimarães de. Ainda vale a pena legislar: a atuação dos 
agenda holders no Congresso brasileiro. Rev. Sociol. Polit., Curitiba, v. 21, n. 48, dez. 2013.  

WEINGAST, B. e MARSHALL, W. The Industrial Organization of Congress; or, Why Legislatures, Like Firms 
Are Not Organized as Markets? Journal of Political Economy, 1983. v. 96. 
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LINHA 3 
 
BARROS, A. T.; BERNARDES, C. B.; REHBEIN, M. R. . Brazilian Parliament and digital engagement. In: Cristiane 
Brum Bernardes; Cristina Leston-Bandeira; Ricardo de João Braga. (Org.). The Legislature of Brazil: An analysis 
of its policy-making and public engagement. London: Routledge, 2018,  p.96-114. 
 
BERNARDES, C. B.; BARROS, A. T. de. A credibilidade jornalística como instrumento para ampliação da 
confiança no Parlamento. In: MESSENBERG, D.; PINTO, J. R. de S.; SOUSA, L. C de; FARIA, C. F. S. de. (Orgs.). 
Estudos Legislativos - 20 anos da Constituição Brasileira. Brasília: Senado Federal: Câmara dos Deputados: 
Tribunal de Contas da União; Universidade de Brasília, 2010, p. 164-192.  
 
BORBA, J. Participação política: uma revisão dos modelos de classificação. Sociedade e Estado, v. 27, n. 2, p. 
263-288, 2012. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-
69922012000200004&script=sci_arttext 
 
BRAGA, R. J. When new political participation meets traditional politics. E-Legis, V. 11 N. 26 Maio/Ago. 2018. 
 
CARLOMAGNO, M.; BRAGA, S. WISSE, F. Gabinetes digitais: o papel da comunicação online na rotina 
parlamentar. E-Legis, v. 12, n. 29, maio/ago., 2019. 
 
COLEMAN, S. O agir democrático numa era de redes digitais. Compolítica, v. 7, n. 1, p. 7-26, 28 jun. 2017. 
 
COSSON, R. Letramento político: trilhas abertas em um campo minado. E-Legis -Revista Eletrônica do 
Programa de Pós-Graduação da Câmara dos Deputados, v. 7, n. 7, p. 49-58, 2011. 
 
FARIA, C. F. O que há de radical na teoria democrática contemporânea: análise do debate entre ativistas e 
deliberativos. Revista Brasileira de Ciências Sociais 25, no. 73 (2010). Disponível em: 
http://www.redalyc.org/html/107/10717457006/ 
 
FILGUEIRAS, F. Além da transparência: accountability e política da publicidade. Lua Nova, São Paulo, n. 84, 
p.353-364, 2011. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ln/n84/a04n84.pdf 
 
FRATESCHI, Y. Participação social institucionalizada para a democratização da democracia. DoisPontos, v. 13, 
n. 2, 2016. https://revistas.ufpr.br/doispontos/article/view/48007/28881 
 
GOMES, A. L. H. T. Cidadãos crentes, críticos e ocultos: Assimetrias da confiança no congresso nacional. 
Anais... 7o Encontro da ABCP. Recife: Associação Brasileira de Ciência Política, 2010. Disponível em: 
<http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/9392>. Acesso em: 18 maio 2011. 
 
GOMES, W.; AMORIM, P. K. D. F.; ALMADA, M. P. Novos desafios para a ideia de transparência pública. In: E-
Compós. 2018. 
 
GOMES, W. Democracia digital: que democracia? In: MIGUEL, L.F.; BIROLI,F. (orgs.) Mídia, representação e 
Democracia. São Paulo: Hucitec, 2010. P.241-259. 
 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-69922012000200004&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-69922012000200004&script=sci_arttext
http://www.redalyc.org/html/107/10717457006/
http://www.scielo.br/pdf/ln/n84/a04n84.pdf
https://revistas.ufpr.br/doispontos/article/view/48007/28881
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______, W. Por que a mídia é tão parcial e adversária da minha posição? A hipótese da 'hostile media 
perception'. Revista Compolitica, v. 6, p. 7-23, 2016. 
 
______, W., 2016. 20 anos de política, Estado e democracia digitais: uma “cartografia” do campo. In S. P. 
Silva, R. C. Bragatto & R. C. Sampaio. Democracia digital, comunicação política e redes. Teoria e prática. Rio 
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